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VI – permissão ou proibição de subcontratação e sua 
justificativa;

VII – critérios de medição e de pagamento;
VIII – matriz de risco.
§ 1º Deverão também constar justificativas para, quando 

houver, as seguintes cláusulas:
I – adoção de regime distinto da contratação semi-integra-

da quando o objeto for obra ou serviço de engenharia;
II – amostra como condição de classificação de proposta;
III – experiência anterior de licitantes e responsáveis técni-

cos como condição de habilitação;
IV – situação financeira de licitantes como condição de 

habilitação;
V – indicação de marca ou modelo;
VI – certificação da qualidade do produto ou do processo 

de fabricação;
VII – garantia contratual;
VIII – constituição de sociedade de propósito específico ou 

subsidiária integral;
IX – antecipação de pagamento;
X – Comitê de Prevenção e Solução de Disputas.
§ 2º Na contratação integrada ou semi-integrada, ao an-

teprojeto de engenharia ou ao projeto básico será anexado 
documento técnico a que se refere a alínea “c” do inciso I do 
artigo 12 deste Regulamento.

Art. 30. O termo de referência, o anteprojeto de engenharia 
ou o projeto básico, acompanhado de documento de estudos 
preliminares e mapa de risco, será encaminhado pela área 
requisitante ao respectivo Diretor, submetendo-o à aprovação 
e autorização de abertura de processo administrativo, devida-
mente autuado, protocolado e numerado.

Capítulo II
Do Procedimento de Licitação
Seção I – Das Disposições Gerais
Art. 31. O procedimento licitatório inicia-se com a auto-

rização da Diretoria Executiva da SPObras e encerra-se com a 
publicação da homologação pela autoridade competente.

Parágrafo único: Ao Diretor da Área Gestora cabe datar e 
assinar os atos convocatórios.

Art. 32. Os procedimentos licitatórios realizados no âmbito 
da SPOBRAS terão acesso público, podendo ser utilizadas as 
seguintes modalidades:

I – pregão, obrigatoriamente na forma eletrônica, para 
aquisição de bens e serviços comuns, inclusive serviços de 
engenharia, na forma da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 
2002, processado pelo Pregoeiro;

§1º Excepcionalmente, a SPOBRAS poderá realizar pregão, 
na forma presencial, mediante justificativa.

II – procedimento licitatório aberto, preferencialmente na 
forma eletrônica, que possibilite a combinação de diferentes 
modos de disputa e critérios de julgamento a ser determinado 
de acordo com as necessidades da SPOBRAS, processado pela 
Comissão de Licitação.

Art. 33. As licitações de que trata este Regulamento obser-
varão à seguinte sequência de fases:

I – preparação;
II – divulgação;
III – apresentação de lances ou propostas, conforme o 

modo de disputa adotado;
IV – julgamento;
V – verificação de efetividade dos lances ou propostas;
VI – negociação;
VII – habilitação;
VIII – interposição de recursos;
IX – adjudicação do objeto;
X – homologação do resultado ou revogação do procedi-

mento.
§ 1º A fase de que trata o inciso VII do caput poderá, 

excepcionalmente, anteceder as referidas nos incisos III a VI 
do caput, desde que expressamente previsto no instrumento 
convocatório.

§ 2º Os atos e procedimentos decorrentes das fases enume-
radas no caput praticados pela SPOBRAS e por licitantes serão 
efetivados preferencialmente por meio eletrônico, nos termos 
definidos pelo instrumento convocatório, devendo os avisos 
contendo os resumos dos editais das licitações e contratos ser 
previamente publicados no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo e na internet.

Seção II – Da Comissão de Licitação
Art. 34. O procedimento licitatório aberto será processado 

por comissão permanente ou especial de licitações, designada 
pelo Diretor Presidente da SPObras

§ 1º As comissões de que trata o caput serão compostas 
por, no mínimo, três membros, sendo pelo menos 02 (dois) deles 
servidores qualificados pertencentes ao quaro permanente da 
SPObras.

§ 2º Os membros da comissão de licitação responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, 
salvo se posição individual divergente estiver registrada na ata 
da reunião em que adotada a decisão.

Art. 35. São competências da comissão de licitação:
I – elaborar as minutas dos editais e contratos ou utilizar 

minuta-padrão aprovada pelo setor jurídico;
II – processar licitações, receber e responder a pedidos de 

esclarecimentos, receber e decidir as impugnações contra o 
instrumento convocatório;

III – receber, examinar e julgar as propostas conforme re-
quisitos e critérios estabelecidos no instrumento convocatório;

IV – desclassificar propostas nas hipóteses previstas na 
legislação e neste Regulamento;

V – receber e examinar os documentos de habilitação, 
declarando habilitação ou inabilitação de acordo com os requi-
sitos estabelecidos no instrumento convocatório;

VI – receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se 
não reconsiderar a decisão, encaminhá-los à autoridade com-
petente;

VII – dar ciência aos interessados das decisões adotadas 
nos procedimentos;

VIII – encaminhar os autos da licitação à autoridade com-
petente para adjudicar o objeto, homologar a licitação e convo-
car o vencedor para a assinatura do contrato;

IX – propor à autoridade competente a revogação ou a 
anulação da licitação; e

X – propor à autoridade competente a aplicação de san-
ções.

§ 1º É facultado à comissão de licitação, em qualquer fase 
da licitação, promover as diligências que entender necessárias.

§ 2º É facultado à comissão de licitação, em qualquer fase 
da licitação, desde que não seja alterada a substância da pro-
posta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer 
informações, corrigir impropriedades na documentação de habi-
litação ou complementar a instrução do processo.

Seção III – Do Orçamento Sigiloso
Art. 36. O valor estimado da contratação será sigiloso, 

facultando-se à SPOBRAS, mediante justificação na fase de pre-
paração, conferir sua publicidade, sem prejuízo da divulgação 
do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias para a elaboração das propostas.

§ 1º Nas hipóteses em que forem adotados os critérios de 
julgamento por maior desconto ou por melhor técnica, a esti-
mativa de preço deverá constar do instrumento convocatório.

§ 2º No caso de julgamento por melhor técnica, o valor 
do prêmio ou da remuneração será incluído no instrumento 
convocatório.

§ 3º A informação relativa ao valor estimado do objeto da 
licitação, ainda que tenha caráter sigiloso, será disponibilizada 
a órgãos de controle externo e interno, devendo a SPOBRAS 
registrar em documento formal sua disponibilização aos órgãos 
de controle, sempre que solicitado.

parência e equidade, com vistas a maximizar seus resultados 
econômicos e finalidades estatutárias.

Art. 21. O planejamento de contratação consistirá nas 
seguintes etapas:

I – estudos preliminares;
II – gerenciamento de riscos;
III – termo de referência, anteprojeto de engenharia ou 

projeto básico.
§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilida-

de da licitação exigem o cumprimento das etapas do planeja-
mento, no que couber.

§ 2º Salvo o gerenciamento de riscos relacionado à fase de 
gestão do contrato, as etapas I e III do caput ficam dispensadas 
quando se tratar de:

a) contratações cujos valores se enquadram nos limites dos 
incisos I e II do artigo 105 deste Regulamento; ou

b) contratações previstas nos incisos VI e XV do artigo 105 
deste Regulamento.

§ 3º As contratações de serviços prestados de forma con-
tínua, passíveis de prorrogações sucessivas, caso sejam objeto 
de renovação da vigência, ficam dispensadas das etapas I, II e 
III do caput, salvo o gerenciamento de riscos da fase de gestão 
do contrato.

§ 4º A SPOBRAS poderá simplificar, no que couber, a etapa 
de estudos preliminares, quando adotados os modelos de con-
tratação estabelecidos no catálogo eletrônico de padronização 
de compras, serviços e obras.

§ 5º Podem ser elaborados estudos preliminares e geren-
ciamento de riscos comuns para objetos de mesma natureza, 
semelhança ou afinidade.

§ 6º Na contratação integrada, adotar-se-á o anteprojeto 
de engenharia; nas demais contratações, o termo de referência 
e/ou o projeto básico.

Art. 22. Os documentos que compõem a fase de plane-
jamento de contratação serão parte integrante do processo 
administrativo da licitação.

Seção II – Dos Estudos Preliminares
Art. 23. Os estudos preliminares consistirão em análise 

da viabilidade da contratação e levantamento dos elementos 
essenciais que servirão para compor o termo de referência, o 
anteprojeto de engenharia ou o projeto básico, de forma que 
melhor atenda às necessidades da SPOBRAS.

Art. 24. São diretrizes gerais para a elaboração dos estudos 
preliminares:

I – examinar os normativos que disciplinam o objeto, de 
acordo com a sua natureza;

II – analisar a contratação anterior, ou a série histórica, se 
houver, para identificar as inconsistências ocorridas desde o 
planejamento da contratação até a gestão do contrato, com a 
finalidade de prevenir a ocorrência dessas nos ulteriores proje-
tos básicos ou anteprojetos de engenharia;

III – avaliar a necessidade de classificá-los nos termos da 
Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;

IV – avaliar a adequação ao planejamento estratégico e ao 
planejamento tático previstos no CDI eventualmente celebrado.

Art. 25. O documento que materializar os estudos prelimi-
nares deve conter:

I – identificação e descrição pormenorizada da necessidade 
da SPOBRAS;

II – soluções oferecidas pelo mercado;
III – relação custo-benefício do tipo de solução escolhida;
IV – benefícios diretos e indiretos que a SPOBRAS almeja 

com a contratação, em termos de economicidade, eficácia, efici-
ência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, mate-
riais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos 
ambientais positivos, bem como, se for o caso, de melhoria da 
qualidade de produtos ou serviços oferecidos à sociedade;

V – requisitos da contratação necessários ao atendimento 
da necessidade;

VI – indicação de política pública, planos instituídos pela 
SPOBRAS, ou de contratos celebrados com a Prefeitura do 
Município de São Paulo ou outras entidades do Poder Público a 
que esteja a contratação vinculada, quando houver;

VII – definição, certa ou estimada, de quantitativos, meto-
dologia utilizada e memória de cálculo;

VIII – vantagem ou desvantagem da disposição do objeto 
da licitação em lotes ou parcelas para aproveitar as peculiari-
dades do mercado e ampliar a competitividade, desde que a 
medida seja viável técnica e economicamente e não haja perda 
de economia de escala.

Seção III – Do Gerenciamento de Riscos
Art. 26. O gerenciamento de riscos é o processo para 

identificar, avaliar, tratar, administrar e controlar potenciais 
eventos ou situações, para fornecer razoável certeza quanto ao 
alcance dos objetivos da organização, consistindo nas seguintes 
atividades:

I – identificação dos principais riscos que possam com-
prometer a efetividade do planejamento da contratação, da 
licitação e da gestão contratual ou que impeçam o alcance dos 
resultados que atendam às necessidades da contratação;

II – avaliação dos riscos identificados, consistindo da men-
suração da probabilidade de ocorrência e do impacto de cada 
risco;

III – tratamento dos riscos considerados inaceitáveis por 
meio da definição das ações para reduzir a probabilidade de 
ocorrência dos eventos ou suas consequências;

IV – para os riscos que persistirem inaceitáveis após o tra-
tamento, definição das ações de contingência para o caso de os 
eventos correspondentes aos riscos se concretizarem;

V – definição dos responsáveis pelas ações de tratamento 
dos riscos e das ações de contingência.

Art. 27. O gerenciamento de riscos materializa-se no docu-
mento mapa de riscos, que deve ser atualizado e juntado aos 
autos do processo de contratação, pelo menos:

I – ao final da elaboração dos estudos preliminares;
II – ao final da elaboração do projeto básico ou anteprojeto 

de engenharia;
III – após a contratação;
IV – após eventos relevantes, durante a gestão do contrato 

pelos empregados responsáveis pela fiscalização.
Seção IV – Do Termo de Referência, Anteprojeto de Enge-

nharia ou Projeto Básico
Art. 28. O termo de referência, o anteprojeto de engenharia 

ou o projeto básico será elaborado a partir de estudos prelimi-
nares e gerenciamento de riscos.

§ 1º Havendo minuta-padrão de instrumento convocatório 
e contrato pré-aprovada pelo setor jurídico para o objeto a ser 
contratado, o termo de referência, o anteprojeto de engenharia 
ou o projeto básico reproduzirá suas especificações técnicas.

§ 2º Quando a área requisitante não utilizar a minuta-
-padrão ou utilizá-la com alterações, deverá apresentar as 
devidas justificativas que acompanharão o termo de referência, 
o anteprojeto de engenharia ou o projeto básico.

Art. 29. O termo de referência, o anteprojeto de engenharia 
ou o projeto básico conterá os elementos previstos nos respec-
tivos incisos do artigo 2º deste Regulamento e, no mínimo, as 
seguintes informações:

I – definição do objeto e fundamentação da contratação;
II – definição de procedimento de licitação, com a indica-

ção do regime e da forma de execução, do modo de disputa, 
do critério de julgamento e das condições de habilitação a 
qualificação técnica;

III – fatores de ponderação na avaliação das propostas 
artísticas, técnicas e de preço, quando escolhido, em cada caso, 
o critério de julgamento por melhor conteúdo artístico, melhor 
técnica ou técnica e preço, e sua justificativa;

IV – permissão ou proibição de formação de consórcios 
para participação de licitação e sua justificativa;

V – prazo de vigência e de execução do contrato;

§ 3º No caso dos orçamentos das contratações integradas:
I – sempre que o anteprojeto da licitação, por seus ele-

mentos mínimos, assim o permitir, as estimativas de preço 
devem se basear em orçamento tão detalhado quanto possível, 
devendo a utilização de estimativas paramétricas e a avaliação 
aproximada baseada em outras obras similares ser realizadas 
somente nas frações do empreendimento não suficientemente 
detalhadas no anteprojeto da licitação, exigindo-se dos con-
tratados, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento em seus 
demonstrativos de formação de preços;

II – quando utilizada metodologia expedita ou paramétrica 
para abalizar o valor do empreendimento ou de fração dele, 
consideradas as disposições do inciso I, entre 2 (duas) ou mais 
técnicas estimativas possíveis, deve ser utilizada nas estimati-
vas de preço-base a que viabilize a maior precisão orçamen-
tária, exigindo-se dos licitantes, no mínimo, o mesmo nível de 
detalhamento na motivação dos respectivos preços ofertados.

§ 4º Caso seja permitida no anteprojeto de engenharia a 
apresentação de projetos com metodologias diferenciadas de 
execução, o instrumento convocatório deve estabelecer critérios 
objetivos para avaliação e julgamento das propostas.

§ 5º Nas contratações integradas ou semi-integradas, os 
riscos decorrentes de fatos supervenientes à contratação asso-
ciados à escolha da solução de projeto básico pela SPOBRAS 
devem ser alocados como de sua responsabilidade na matriz 
de riscos.

§ 6º Na adoção da contratação integrada, é vedada a 
celebração de termos aditivos aos contratos firmados, exceto 
nos seguintes casos:

I – para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
decorrente de caso fortuito ou força maior; e

II – por necessidade de alteração do projeto ou das es-
pecificações para melhor adequação técnica aos objetivos da 
contratação, a pedido da SPOBRAS, desde que não decorrentes 
de erros ou omissões por parte do contratado, observados os 
limites estabelecidos neste Regulamento.

Art. 13. É vedada a participação direta ou indireta nas lici-
tações relativas a obras e serviços de engenharia:

I – de pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o ante-
projeto ou o projeto básico da licitação;

II – de pessoa jurídica que participar de consórcio respon-
sável pela elaboração do anteprojeto ou do projeto básico da 
licitação;

III – de pessoa jurídica da qual o autor do anteprojeto ou 
do projeto básico da licitação seja administrador, controlador, 
gerente, responsável técnico, subcontratado ou sócio, neste 
último caso quando a participação superar 5% (cinco por cento) 
do capital votante.

§ 1º A vedação do caput não se aplica aos seguintes casos:
a) adoção do regime de contratação integrada ou semi-

-integrada;
b) participação da pessoa física e das pessoas jurídicas de 

que tratam os incisos II e III em licitação ou em execução de 
contrato, como consultor ou técnico, nas funções de fiscaliza-
ção, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço 
da SPOBRAS.

§ 2º Considera-se participação indireta a existência de 
vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira 
ou trabalhista entre o autor do projeto básico, pessoa física ou 
jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimen-
tos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços 
a estes necessários, bem como a participação de empregados 
incumbidos de levar a efeito atos e procedimentos realizados 
pela SPOBRAS no curso da licitação.

Capítulo II
Das Aquisições
Art. 14. No procedimento licitatório para aquisição de bens, 

pode-se:
I – indicar marca ou modelo, desde que elaborado estudo 

técnico-formal, nas seguintes hipóteses:
a) em decorrência da necessidade de padronização do 

objeto;
b) quando determinada marca ou modelo comercializado 

por mais de um fornecedor for o único capaz de atender às 
necessidades da SPOBRAS; ou

c) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser 
melhor compreendida pela identificação de determinada marca 
ou modelo aptos a servir como referência, situação em que 
deve ser obrigatório o acréscimo da expressão “ou similar ou 
de melhor qualidade”.

II – exigir amostra do bem no procedimento de pré-quali-
ficação ou na fase de julgamento das propostas ou de lances, 
desde que justificada a necessidade de sua apresentação;

III – solicitar a certificação da qualidade do produto ou 
do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, 
por qualquer instituição oficial competente ou por entidade 
credenciada; e

IV – solicitar, excepcional e motivadamente, atestando a 
essencialidade da medida para a execução contratual, carta de 
solidariedade emitida pelo fabricante que assegure a execução 
do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.

Parágrafo único. O edital pode exigir, como condição de 
aceitabilidade da proposta, a adequação às normas da Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou a certificação da 
qualidade do produto por instituição credenciada pelo Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(SINMETRO).

Art. 15. A relação das aquisições de bens efetivadas deve 
ser publicada, semestralmente, em sítio eletrônico oficial na 
internet de acesso irrestrito.

Capítulo III
Das Locações
Art. 16. Sempre que a aquisição não for mais vantajosa, a 

SPOBRAS optará pela locação, aplicando-se-lhe, no que couber, 
as disposições do capítulo anterior.

Art. 17. Não se caracteriza locação quando o objeto incluir 
operação de maquinários, montagem de estruturas e outras 
obrigações de fazer que dependam de conhecimento profis-
sional.

Parágrafo único. A mera denominação de locação nos autos 
do procedimento não confere ao objeto esta natureza.

Capítulo IV
Das Alienações
Art. 18. Observado o disposto no estatuto social da 

SPOBRAS, a alienação de bens deve ser sempre precedida 
de avaliação e procedimento licitatório, dispensado este nos 
seguintes casos:

I – dação em pagamento, quando o credor consentir em 
receber bens móveis ou imóveis em substituição à prestação 
que lhe é devida;

II – doação, exclusivamente para bens inservíveis ou na 
hipótese de calamidade pública;

III – permuta; ou
V – venda de títulos, na forma da legislação pertinente.
Art. 19. Todo bem objeto de alienação será previamen-

te avaliado por uma Comissão de Avaliação designada pelo 
Diretor Presidente da SPOBRAS, a fim de determinar o preço 
mínimo de referência, compatível com o mercado.

Parágrafo único. O relatório da Comissão de Avaliação de-
verá resumir os estudos, conclusões e recomendações de preços 
mínimos, tendo em conta a natureza do bem a ser alienado.

TÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES
Capítulo I
Do Planejamento de Contratação
Seção I – Disposições Gerais
Art. 20. As contratações e os procedimentos de licitações 

no âmbito da SPOBRAS serão antecedidas por planejamento 
prévio e detalhado, com a finalidade de otimizar o desempenho 
da empresa, proteger o interesse público envolvido, com trans-

TÍTULO II
DAS NORMAS ESPECÍFICAS DE CONTRATAÇÕES
Capítulo I
Das Obras e Serviços
Seção I – Das Disposições Gerais
Art. 7º. Os contratos destinados à execução de obras e 

serviços admitirão os seguintes regimes:
I – empreitada por preço unitário, nos casos em que os 

objetos, por sua natureza, possuam imprecisão inerente de 
quantitativos em seus itens orçamentários;

II – empreitada por preço global, quando for possível 
definir previamente no projeto básico, com boa margem de 
precisão, as quantidades dos serviços a serem posteriormente 
executados na fase contratual;

III – contratação por tarefa, em contratações de profis-
sionais autônomos ou de pequenas sociedades empresariais 
ou simples para realização de serviços técnicos comuns e de 
curta duração;

IV – empreitada integral, nos casos em que a SPOBRAS 
necessite receber o empreendimento, normalmente de alta 
complexidade, em condição de operação imediata;

V – contratação semi-integrada, quando for possível definir 
previamente no projeto básico as quantidades dos serviços a 
serem posteriormente executados na fase contratual, em obra 
ou serviço de engenharia que possa ser executado com diferen-
tes metodologias ou tecnologias; ou

VI – contratação integrada, quando a obra ou o serviço de 
engenharia for de natureza predominantemente intelectual e de 
inovação tecnológica do objeto licitado ou puder ser executado 
com diferentes metodologias ou tecnologias de domínio restrito 
no mercado.

§ 1º Com exceção das licitações em que for adotado o 
regime de contratação integrada, deve haver projeto básico 
aprovado pela autoridade competente da SPOBRAS.

§ 2º A elaboração do projeto executivo poderá constituir 
encargo do contratado, consoante preço previamente fixado 
pela SPOBRAS.

§ 3º É permitido o regime de empreitada misto no mesmo 
contrato, mediante a combinação dos regimes de empreitada 
por preço unitário e por preço global, devendo constar pelo 
menos:

I – a justificativa técnica;
II – a identificação dos itens que devem adotar um regime 

ou outro; e
III – as cláusulas contratuais específicas que permitam a 

gestão adequada dos itens de cada tipo de empreitada.
Art. 8º. Nas licitações de obras e serviços, poderá ser esta-

belecida remuneração variável, vinculada ao desempenho do 
contratado, com base em metas, padrões de qualidade, parâme-
tros de sustentabilidade ambiental e prazo de entrega definidos 
pela SPOBRAS no instrumento convocatório.

§ 1º A utilização da remuneração variável respeitará o 
limite orçamentário fixado pela SPOBRAS para a contratação e 
será motivada quanto:

I – aos parâmetros escolhidos para aferir o desempenho 
do contratado;

II – ao valor a ser pago; e
III – ao benefício a ser gerado para a administração pú-

blica.
§ 2º Eventuais ganhos provenientes de ações da SPOBRAS 

não serão considerados no cômputo do desempenho do con-
tratado.

§ 3º O valor da remuneração variável deverá ser proporcio-
nal ao benefício a ser gerado para a SPOBRAS.

§ 4º Constará no instrumento convocatório e no termo de 
contrato a definição dos meios pelos quais o desempenho do 
contratado será fiscalizado e pontuado.

§ 5º Nos casos de contratação integrada, deverá ser obser-
vado o conteúdo do anteprojeto de engenharia na definição dos 
parâmetros para aferir o desempenho do contratado.

Art. 9º. A SPOBRAS poderá, mediante justificativa, poderá 
celebrar mais de um contrato para executar serviço de mesma 
natureza, desde que não implique perda de economia de escala, 
quando:

I – o objeto da contratação puder ser executado de forma 
concorrente e simultânea por mais de um contratado; e

II – a múltipla execução for conveniente para atender à 
SPOBRAS.

Art. 10. A SPOBRAS deverá manter o controle individualiza-
do dos serviços prestados por contratado.

Parágrafo único. O instrumento convocatório deverá disci-
plinar os parâmetros objetivos para a alocação das atividades a 
serem executadas por contratado.

Seção II – Das Obras e Serviços de Engenharia
Art. 11. Nas contratações de obras e serviços de engenha-

ria, deve ser adotado, preferencialmente, o regime da contra-
tação semi-integrada, cabendo à SPOBRAS a elaboração ou a 
contratação do projeto básico antes da licitação.

§ 1º No caso de inviabilidade, pode ser adotado outro 
regime previsto no caput do artigo 7º deste Regulamento, hipó-
tese em que devem ser inseridos nos autos do procedimento os 
motivos que justificaram a exceção.

§ 2º Para fins do previsto na parte final do § 1º, não será 
admitida, por parte da SPOBRAS, como justificativa para a 
adoção da modalidade de contratação integrada, a ausência 
de projeto básico.

§ 3º É vedada a execução de obras e serviços de engenha-
ria sem projeto executivo.

Art. 12. As contratações semi-integradas e integradas 
restringem-se a obras e serviços de engenharia e devem obser-
var os seguintes requisitos:

I – o instrumento convocatório deverá conter:
a) anteprojeto de engenharia, no caso de contratação inte-

grada, com elementos técnicos que permitam a caracterização 
da obra ou do serviço e a elaboração e comparação, de forma 
isonômica, das propostas a serem ofertadas pelos particulares;

b) projeto básico, nos casos de empreitada por preço unitá-
rio, de empreitada por preço global, de empreitada integral e de 
contratação semi-integrada;

c) documento técnico, com definição precisa das frações do 
empreendimento em que haverá liberdade de os contratados 
inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, seja em 
termos de modificação das soluções previamente delineadas no 
anteprojeto ou no projeto básico da licitação, seja em termos 
de detalhamento dos sistemas e procedimentos construtivos 
previstos nessas peças técnicas;

d) matriz de riscos;
II – o valor estimado da contratação deve ser calculado 

com base nos valores praticados pelo mercado, nos valores 
pagos pela Administração Pública em serviços e obras similares 
ou na avaliação do custo global da obra, aferida mediante 
orçamento sintético ou metodologia expedita ou paramétrica;

III – o critério de julgamento adotado será o de menor pre-
ço ou de melhor combinação de técnica e preço, pontuando-se 
na avaliação técnica as vantagens e os benefícios que eventual-
mente forem oferecidos para cada produto ou solução; e

IV – na contratação semi-integrada, o projeto básico po-
derá ser alterado, desde que demonstrada a superioridade das 
inovações em termos de redução de custos, de aumento da 
qualidade, de redução do prazo de execução e de facilidade de 
manutenção ou operação.

§ 1º Na elaboração do orçamento estimado na forma 
prevista no inciso II do caput deste artigo, pode ser considerada 
taxa de risco compatível com o objeto da licitação e as contin-
gências atribuídas ao contratado, devendo a referida taxa ser 
motivada de acordo com metodologia definida pela SPOBRAS.

§ 2º A taxa de risco a que se refere o § 1º não deve in-
tegrar a parcela de BDI do orçamento estimado, devendo ser 
considerada apenas para efeito de análise de aceitabilidade das 
propostas ofertadas no processo licitatório.
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